
Pouso Alegre - MG, 15 de janeiro de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Fred Coutinho

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 7.971/2025 de 

autoria do Vereador Fred Coutinho que “ESTABELECE O DIREITO À EDUCAÇÃO 

FORMAL NA LÍNGUA PORTUGUESA, EM CONFORMIDADE COM A NORMA CULTA 

E AS DIRETRIZES LEGAIS VIGENTES AOS ESTUDANTES PERTENCENTES AO 

SISTEMA DE ENSINO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei, em análise, tem como objetivo estabelecer o direito à educação 

formal na língua portuguesa, em conformidade com a norma culta e as diretrizes legais vigentes 

aos estudantes pertencentes ao sistema de ensino municipal. 

Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

O Projeto de Lei em epígrafe tem por objetivo assegurar aos discentes do 
sistema de ensino do município de Pouso Alegre o direito ao ensino da língua 
portuguesa em conformidade com as normas gramaticais e ortográficas 
vigentes. Nesse sentido, o referido projeto preconiza a vedação do uso da 
denominada linguagem neutra ou não-binária, tanto nas instituições 
educacionais, como também nas repartições e órgãos públicos municipais, nos 
concursos públicos destinados ao provimento de cargos e funções no âmbito 
da Administração Pública Municipal, e em todas as formas de comunicação 
oficial e pública do município.

A Constituição Federal, em seu art. 13, preconiza que a" língua portuguesa é 
o idioma oficial da República Federativa do Brasil." O uso da língua como 
idioma oficial é regulado pelo Decreto Presidencial 6.583/2008, que ordena a 
adoção do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado pelo Brasil 
em 1990.
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Por sua vez, o artigo 205 da Carta Magna, ao falar sobre o Direito à 
Educação, reza que esta deve ser "promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". 
Educação e idioma estão intrinsecamente ligados, uma vez que aquela só é 
possível através do idioma, o qual, por norma constitucional, é o português.

A educação no país é regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a Lei Federal n° 9.394/1996, 20 de dezembro de 1996, que 
"estabelece as diretrizes e bases da educação nacional" e traz em seu bojo os 
seguintes artigos:

"Art. 8°. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino."

"Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União 
e dos Estados; (...)
Il - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino."

Depreende-se do texto legal que, devendo velar pela educação em nível 
municipal, o Poder Público local deve promover o ensino de acordo com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o que inclui proteger o idioma. 
De fato, ao inserir-se alterações que não estão previstas no Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa por meios que não os legais e 
constitucionais, desvirtuando a norma culta que une todos os falantes do 
idioma, põe-se em risco não só o ordenamento jurídico, que depende de uma 
linguagem clara e uniforme que sirva de suporte para a extração do sentido 
normativo, como também o sistema social. Pois faz com que as crianças e 
adolescentes aprendam uma linguagem diferente da que está nos livros e que 
é exigida pela comunicação social, o mercado de trabalho, a pesquisa 
científica e todos os âmbitos sociais em que a linguagem é elemento 
fundamental.

Dos aspectos materiais, a língua como expressão da cultura é, juntamente com 
a literatura, as tradições culturais e a religião, a expressão mais profunda de 
uma civilização. Ela é, além disso, a expressão exterior da potência racional 
da alma humana e, portanto, do pensamento. A importância disso se dá pelo 
fato de que aqueles que se expressam corretamente, segundo as normas 
gramaticais vigentes e fixadas pelo uso que delas fazem os melhores 
escritores, expressam seu pensamento de maneira lógica e ordenada.
Desde a antiguidade, é pacífica a compreensão da correlação entre linguagem 
e pensamento, de modo que a linguagem correta é expressão de um 
pensamento ordenado. Diante disso, todas as tentativas de se modificar o uso 
da norma culta de maneira superficial devem ser rechaçadas como um 
atentado gravíssimo contra um dos bens culturais mais importantes do nosso 
povo: a língua materna.

O art. 1º do citado projeto estabelece que “Fica assegurado aos estudantes do Sistema 

de Ensino do Município de Pouso Alegre o direito ao aprendizado da Língua Portuguesa de 

acordo com a norma culta, com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), com o 

Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP) e com a grafia fixada no tratado 

internacional vinculativo do Acordo Ortográfico de Língua Portuguesa, de 16 de dezembro de 

1990.”.
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Já o art. 2º do Projeto prenuncia que “Art. 2° Fica vedado no Sistema de Ensino 

Municipal de Pouso Alegre o uso da "Linguagem Neutra", do "Dialeto Não-Binário" ou de 

qualquer outra linguagem que descaracterize o uso da norma culta, em documentos oficiais do 

Poder Executivo, em editais de concursos públicos, assim como em ações culturais, esportivas, 

sociais ou publicitárias que recebam verba pública de qualquer natureza”. 

 É o resumo do necessário. 

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e tão 

somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do art. 

246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do mérito 

propriamente dito do referido projeto. 

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: PPNX-F169-7V1U-5U0Y



O Projeto de Lei em análise tem por objetivo garantir que os estabelecimentos de ensino 

do município de Pouso Alegre (MG) direito à educação formal na língua portuguesa, em 

conformidade com a norma culta e as diretrizes legais vigentes aos estudantes.

Ocorre que, no dia 10 de abril de 2023 no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 7019, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou 

inconstitucional uma lei do Estado de Rondônia que proibia a denominada “linguagem neutra” 

em instituições de ensino e editais de concursos públicos. 

Por unanimidade, a Corte entendeu que a norma viola a competência legislativa da União 

para editar normas gerais sobre diretrizes e bases da educação. Esse entendimento não diz respeito 

ao conteúdo da norma, limitando-se à análise sobre a competência para editar lei sobre a matéria.

Em sua decisão o Ministro Relator, Edson Fachin asseverou que os estados têm 

competência concorrente para legislar sobre educação, mas devem obedecer às normas gerais 

editadas pela União. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996) engloba, segundo 

a jurisprudência da Corte, as regras que tratam de currículos, conteúdos programáticos, 

metodologia de ensino ou modo de exercício da atividade docente. "No âmbito da competência 

concorrente, cabe à União estabelecer regras minimamente homogêneas em todo território 

nacional", ressaltou. O Acórdão em questão transitou em julgado em 18 de abril de 20231.

Colhe-se do voto do eminente Relator:

A ação direta deve ser conhecida. A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino já teve sua legitimidade 
reconhecida por este Tribunal (v.g., ADPF 276, Rel. Min. Cármen Lúcia). 
Além disso, a norma impugnada é lei estadual e guarda nítida pertinência 
temática com as finalidades institucionais da requerente. Por isso, conheço da 
ação.
No mérito, assiste razão jurídica à requerente. 
Os Estados da federação têm competência para legislar concorrente sobre 
educação, nos termos do art. 24, IX, da CRFB, mas devem obedecer às normas 
gerais editadas pela União.
No exercício de sua competência nacional, a União editou a Lei de Diretrizes 
e Bases, cujo sentido engloba, segundo a jurisprudência deste 
Tribunal, as regras que tratam de “currículos, conteúdos programáticos, 
metodologia de ensino ou modo de exercício da atividade docente” (ADPF 
457, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 03.06.2020). De fato, nos termos do 
art. 9º, IV, da Lei de Diretrizes e Bases, compete à União estabelecer 
competência e diretrizes para a educação infantil, de modo a assegurar 
formação básica comum. Isso porque, no âmbito da competência concorrente, 
cabe à União estabelecer regras minimamente homogêneas em todo território 
nacional. 

1 https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6292373
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Daí a correta observação feita pelo i. Advogado-Geral da União (eDOC 41, 

p. 9):

“A despeito desse entendimento, um dos dispositivos da lei aqui 
impugnada, a norma do seu artigo 3º, proíbe, expressamente, no 
Estado de Rondônia, a adoção da “linguagem neutra” na grade 
curricular e no material didático de instituições de ensino públicas e 
privadas, assim como em editais de concursos públicos locais. Ao 
veicular essa vedação, o legislador estadual estabeleceu regra 
específica sobre o modo de utilização da língua portuguesa na grade 
curricular de escolas públicas e privadas do Estado de Rondônia, de 
modo a alcançar não apenas a extensão, como o modo de ensino do 
idioma oficial da República Federativa do Brasil naquele território”.

No mesmo sentido, ainda, a manifestação do i. Procurador-Geral da 
República (eDOC 47, p. 8-10):

“A despeito desse entendimento, um dos dispositivos da lei aqui 
impugnada, a norma do seu artigo 3º, proíbe, expressamente, no 
Estado de Rondônia, a adoção da “linguagem neutra” na grade 
curricular e no material didático de instituições de ensino públicas e 
privadas, assim como em editais de concursos públicos locais. Ao 
veicular essa vedação, o legislador estadual estabeleceu regra 
específica sobre o modo de utilização da língua portuguesa na grade 
curricular de escolas públicas e privadas do Estado de Rondônia, de 
modo a alcançar não apenas a extensão, como o modo de ensino do 
idioma oficial da República Federativa do Brasil naquele território.
(...)
Assentada a competência normativa em escala nacional para tratar da 
adoção da Língua Portuguesa, não é dado aos entes estaduais adentrar 
nesse domínio. Proibições haverão de ser discutidas e promovidas, se 
for o caso, também em âmbito nacional.
(...)
No âmbito escolar especificamente, a disposição está no campo das 
diretrizes e bases da educação, de competência normativa privativa da 
União (art. 22, XXIV, da CF/1988). A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei 9.394/1996) contém os objetivos de aprendizagem e 
define competências e órgãos responsáveis pelo delineamento da grade 
curricular obrigatória e dos parâmetros gerais do ensino. Consoante a 
previsão do art. 26 da LDB – fruto da concepção adotada de “formação 
básica comum” (art. 210, da CF/1988) –, os componentes e as 
habilidades da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio terão uma base nacional comum (BNCC), dependente de 
aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo 
Ministro da Educação.
Questões que digam respeito ao ensino e ao aprendizado da Língua 
Portuguesa, de caráter obrigatório – o que abrange o conhecimento de 
formas diversas e alternativas de expressão, de caráter formal e 
informal –, estão inseridas nesse espaço normativo, de aplicação 
nacional.”

As razões trazidas pelo Advogado-Geral da União e pela Procuradoria-Geral 
da República evidenciam o vício formal de inconstitucionalidade da norma, 
motivo pelo qual, acolhendo-as, julgo procedente a presente ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei do Estado de Rondônia n. 5.123/2021.
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Fixação de tese: norma estadual que, a pretexto de proteger os estudantes, 
proíbe modalidade de uso da língua portuguesa viola a competência 
legislativa da União.
É como voto.

Pois bem. Em que pese a brilhante justificativa apresentada pelo i. Vereador. Fato é que o Projeto 

de Lei em análise versa sobre o mesmo tema já analisado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal 

quando da análise da ADI 7019 proveniente do Estado de Rondônia onde se discutia a possibilidade do 

Chefe Poder Executivo (Governador) estabelecer a vedação a utilização da linguagem neutra, tornando 

obrigatória a utilização da linguagem portuguesa com a norma culta. 

Vejamos o que previa a legislação do Estado de Rondônia declarada inconstitucional:

Art. 1º Fica garantido aos estudantes do Estado de Rondônia o direito ao 
aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e orientações 
legais de ensino estabelecidas com base nas orientações nacionais de 
Educação, pelo Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VolP) e da 
gramática elaborada nos termos da reforma ortográfica ratificada pela 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP.

Art. 2º O disposto no artigo anterior aplica-se a toda Educação Básica no 
Estado de Rondônia, nos termos da Lei Federal nº 9.394/96, assim como aos 
Concursos Públicos para acesso aos cargos e funções públicas do Estado de 
Rondônia.

Art. 3º Fica expressamente proibida a denominada “linguagem neutra” na 
grade curricular e no material didático de instituições de ensino públicas ou 
privadas, assim como em editais de concursos públicos.

Art. 4º A violação do direito do estudante estabelecido no artigo 1º desta Lei 
acarretará sanções às instituições de ensino privadas e aos profissionais de 
educação que concorrerem ministrar conteúdos adversos aos estudantes, 
prejudicando direta ou indiretamente seu aprendizado à língua portuguesa 
culta.

Art. 5º As Secretarias responsáveis pelo ensino básico do Estado de Rondônia 
deverão empreender todos os meios necessários para a valorização da língua 
portuguesa culta em suas políticas educacionais, fomentando iniciativas de 
defesa aos estudantes na aplicação de qualquer aprendizado destoante das 
normas e orientações legais de ensino.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com instituições 
públicas e privadas voltadas à valorização da língua portuguesa no Estado de 
Rondônia.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

No mesmo sentido o Projeto de Lei em Análise: 

Art. 1° Fica assegurado aos estudantes do Sistema de Ensino do Município de 
Pouso Alegre o direito ao aprendizado da Língua Portuguesa de acordo com 
a norma culta, com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), com o 
Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP) e com a grafia fixada 
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no tratado internacional vinculativo do Acordo Ortográfico de Língua 
Portuguesa, de 16 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se ao sistema de 
ensino municipal, nos termos da Lei Federal nº 9.394/96, de 20 de dezembro 
de 1996, bem como às bancas examinadoras de seleções e concursos públicos 
para ingresso nos quadros da Administração Pública Municipal.

Art. 2° Fica vedado no Sistema de Ensino Municipal de Pouso Alegre o uso 
da "Linguagem Neutra", do "Dialeto Não-Binário" ou de qualquer outra 
linguagem que descaracterize o uso da norma culta, em documentos oficiais 
do Poder Executivo, em editais de concursos públicos, assim como em ações 
culturais, esportivas, sociais ou publicitárias que recebam verba pública de 
qualquer natureza.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei entende-se por “Linguagem Neutra” 
ou ‘’Dialeto Não-Binário’’, toda e qualquer forma de modificação do uso da 
norma culta da Língua Portuguesa e seu conjunto de padrões linguísticos, 
sejam escritos ou falados com a intenção de anular as diferenças de pronomes 
de tratamento masculinos e femininos, baseando-se em infinitas possibilidades 
de gêneros não existentes, mesmo que venha a receber outra denominação por 
quem a aplica.

 

O inciso III do art. 246 do Regimento Interno determina que não será afeita proposição 

que “seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais”.g.n. No caso em tela, 

ressalvados posicionamentos em contrário, entendo que o PL em questão é 

INCONSTITUCIONAL em razão de sua análise formal, pois a competência para tratamento desta 

matéria, conforme consignado pelo Supremo Tribunal Federal é da UNIÃO. 

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, INADMITO a tramitação do Projeto de Lei nº. 7971/2025 por violação 

ao Artigo 246, Inciso III do Regimento Interno e, nos termos do §1º do mencionado artigo, 

determino a restituição do presente Projeto de Lei ao seu autor com o envio da presente 

justificativa. 

Dr. Edson

Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Edson Raimundo Rosa Junior

Diretor de Assuntos Jurídicos

OAB/MG 115.063
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=PPNXF1697V1U5U0Y, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: PPNX-F169-7V1U-5U0Y

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: PPNX-F169-7V1U-5U0Y

https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=PPNXF1697V1U5U0Y
https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar

	Sino.Siscam.ChaveArquivo: PPNXF1697V1U5U0Y
		2025-01-16T16:49:10-0300
	Câmara Municipal de Pouso Alegre
	Assinatura


		2025-01-16T18:03:26-0300
	Câmara Municipal de Pouso Alegre
	Assinatura




